Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 1ª Vara de Família
Juíza: Maria Cristina de Brito Lima
Processo nº 0028081-94.2009.8.19.0209 (2009.209.028809-3)
Trata-se de obrigação de fazer, com pedido de antecipação de tutela, pretendendo as Autoras seja o Réu compelido a quitar o débito em atraso do financiamento do imóvel de propriedade da primeira Autora, sua filha, bem como adimplir ao IPTU e promover o registro dos bens partilhados em favor da mesma junto ao Registro de Imóveis. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 83/88. A antecipação foi indeferida. Citado o Réu, ofertou este contestação, aduzindo que não cumprira o ajuste firmado por sentença homologada por impossibilidade financeira. As Autores manifestaram-se sobre a contestação, requerendo fosse o saldo do FGTS do Réu aplicados no atendimento de sua obrigação. O MP opinou pela procedência do pedido. As partes requereram o julgamento antecipado da lide, nos termos do CPC, art. 330, I. Eis o relato. DECIDO. Com efeito, não assiste razão ao Réu em postergar o adimplemento da obrigação que lhe fora imposto por força de sentença homologatória. Como bem evidenciou o MP, sua justificativa é pífia e não se sustenta, uma vez que matéria de revisional. Dessa forma, acolho a promoção ministerial e, diante das provas produzidas, verifico a verossimilhança da alegação Autoral, razão por que CONCEDO a antecipação de tutela para o fim de DEFERIR a utilização do FGTS do Réu para o abatimento do saldo devedor do imóvel objeto deste feito. Expeça-se ofício à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a fim de que esta libere o saldo do FGTS do Réu para o pagamento do saldo devedor do imóvel objeto da presente lide junto ao BANCO SANTANDER. Ex positis, CONFIRMO a antecipação de tutela concedida, JULGANDO PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, para o fim de impor ao Réu que promova o pagamento das obrigações assumidos em sentença homologatória em 30 dias, sob pena de multa diária, que fixo em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), com teto no dobro das obrigações descumpridas. Condeno, ainda, o Réu nas custas e nos honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos do CPC, art. 20§4o. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 17.10.2012.
